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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 20/2019, DO MUNICÍPIO DE SANTO AUGUSTO. INICIATIVA PRIVATIVA DO EXECUTIVO. EMENDA PARLAMENTAR. PERTINÊNCIA TEMÁTICA. ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL. OFENSA AOS ARTIGOS 5º, 8º, 10, 60, II, “a” e “b”, e 82, vii, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. 
I – Lei Complementar Municipal nº 20/2019, do Município de Santo Augusto, que modifica a Lei Complementar Municipal nº 17/2017.
II – O Supremo Tribunal Federal reconhece a possibilidade de emendas parlamentares a projetos de lei de matéria que demanda iniciativa privativa do Chefe do Executivo, desde que haja pertinência temática e que não haja aumento de despesa. 

III – A pertinência temática também demanda que inexista alteração substancial que desvirtue totalmente a intenção da proposta legislativa. Precedente deste Órgão Especial.

IV – As emendas apresentadas extinguiram vantagem remuneratória, modificaram a estrutura administrativo-funcional do Executivo Municipal, e alteraram a remuneração de cargo/função. Portanto, demonstram ingerência do Poder Legislativo nas competências próprias do Poder Executivo, maculando sua autonomia e o princípio da Separação dos Poderes.

VI – Inconstitucionalidade por ofensa aos artigos 5º, 8º, 10, 60, inciso II, alíneas “a” e “b”, e 82, inciso VII, da Constituição Estadual.
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70083327999 (Nº CNJ: 0304708-49.2019.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO AUGUSTO, 


	PROPONENTE;

	CâMARA MUNICIPAL DE SANTO AUGUSTO, 


	REQUERIDO;

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, 


	INTERESSADO.


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES (PRESIDENTE), DES. ARISTIDES PEDROSO DE ALBUQUERQUE NETO, DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA, DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA, DES. VICENTE BARROCO DE VASCONCELLOS, DES. NEWTON BRASIL DE LEÃO, DES. SYLVIO BAPTISTA NETO, DES. RUI PORTANOVA, DES. JORGE LUÍS DALL'AGNOL, DES. IVAN LEOMAR BRUXEL,  DES. NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO, DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS, DES. MARCO AURÉLIO HEINZ, DES. GUINTHER SPODE, DES.ª LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO, DES. JOÃO BATISTA MARQUES TOVO, DES.ª IRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA, DES. ANTÔNIO MARIA RODRIGUES DE FREITAS ISERHARD, DES. TASSO CAUBI SOARES DELABARY, DES.ª VANDERLEI TERESINHA TREMEIA KUBIAK, DES. NEY WIEDEMANN NETO, DES. EDUARDO UHLEIN, DES. ÍCARO CARVALHO DE BEM OSÓRIO, E DES.ª LIZETE ANDREIS SEBBEN.
Porto Alegre, 30 de abril de 2020.

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Francisco José Moesch (RELATOR)

Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pelo PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO AUGUSTO, objetivando a declaração de inconstitucionalidade dos artigos da Lei Complementar nº 20, de 11 de novembro de 2019, promulgada pela CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO AUGUSTO, com pedido liminar de suspensão dos efeitos.
O proponente alega que há competência deste Tribunal de Justiça para a apreciação das causas que buscam a declaração de inconstitucionalidade de lei ou de ato normativo, nos termos do artigo 93, inciso IX, da Constituição Estadual, bem como sua legitimidade para a propositura do presente pedido, com fulcro no § 2º, inciso III, do artigo 95 da Constituição Estadual. Narra que a Lei Complementar nº 20/2019 teve origem no Projeto de Lei Complementar nº 04, de 9 de setembro de 2019, de iniciativa do Prefeito, que tinha como objetivo dar nova redação e acrescer dispositivos à Lei Complementar nº 17, de 11 de maio de 2017, que “dispõe sobre a organização e estrutura administrativa e define o quadro de cargos em comissão e função gratificada, no âmbito do Poder Executivo Municipal de Santo Augusto”.  Consigna que o projeto versava sobre cargos e funções públicas, sua organização e estrutura administrativa, frisando ser matéria de iniciativa privativa do Chefe do Executivo, como prevê o artigo 60, inciso II, alíneas “a”, “b” e “d”, da Constituição do Estado, ao recepcionar norma do artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “c”, da Carta Federal. Assinala que, através da Emenda nº 01, o Legislativo alterou substancialmente a redação do Projeto de Lei Complementar nº 04/2019, ensejando na oposição de veto total pelo Executivo, que foi rejeitado pela Câmara e, consequentemente, originou a Lei ora questionada. Refere que a Lei Complementar nº 20/2019 apresenta flagrante inconstitucionalidade, argumentando que, apesar de possível a apresentação de emendas em projetos de lei sobre matéria de iniciativa privativa do Executivo, é pacífico o entendimento da jurisprudência, deste Tribunal e do Supremo Tribunal Federal, de que devem ser observadas duas limitações: a impossibilidade de gerar aumento de despesas e a necessidade de guardar pertinência temática com o objeto da proposição, para que sejam viáveis. Colaciona jurisprudência recente deste Tribunal. Advoga no sentido de que a Emenda aprovada, não atendeu ao pressuposto do “vínculo de pertinência temática entre a emenda e o projeto original, evitando sua descaracterização”. Assevera que a emenda descaracterizou os artigos 3º, 4º e 6º do Projeto de Lei e invadiu matéria em que a iniciativa, para legislar, é privativa do Chefe do Poder Executivo. Menciona ainda, que a alteração no artigo 6º ofende o princípio constitucional da irredutibilidade de vencimentos, visto que altera o padrão de referência do cargo de Assessor de Gabinete do Vice-Prefeito, CC-5 ou FG-5, para CC-2 ou FG-2, sem assegurar o pagamento da diferença remuneratória. Acrescenta que todas as alterações feitas ao Projeto de Lei Complementar nº 04/2019 pela emenda são flagrantemente inconstitucionais, pois provocaram a sua descaracterização, face a inobservância da pertinência temática, que ressalta ser requisito fundamental para a apresentação de emendas em projetos de lei sobre matérias de iniciativa privativa do Executivo. Colaciona jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. Afirma que o projeto teve sua redação inteiramente alterada por emendas, desvirtuando de forma definitiva seu objetivo ao acrescentar matérias sem qualquer pertinência temática em relação ao projeto originalmente proposto, acarretando a necessidade de declaração de sua inconstitucionalidade. Faz considerações acerca da independência dos poderes para o exercício de suas funções. Insurge-se contra a criação de novos cargos, posto ser de exclusividade do Chefe do Poder Executivo. Requer liminarmente, a suspensão dos efeitos da Lei Complementar nº 20 de 11 de novembro de 2019. Ao final, postula a procedência da demanda para declarar “a inconstitucionalidade dos arts. 3º, 4º e 6º, que torna todo o conteúdo da Lei Complementar nº 20 de 11 de novembro de 2019 inconstitucional, por afronta aos art. 29, II, causa redução de salário, matéria em que a iniciativa é privativa do Chefe do Executivo, como prevê o art. 60, II, “a” “b” e “d”, estes da Constituição do Estado, ao recepcionar norma do art. 61, § 1º, II, “a” “b” e “c”, e ainda ao art. 37, XV, da Constituição Federal, que versa sobre a irredutibilidade de remuneração e o direito a tutela jurisdicional” (fls. 04/13).

Juntou documentos (fls. 32/116).

Deferida a medida liminar (fls. 121/130).

O Procurador-Geral do Estado defendeu a manutenção da norma impugnada com lastro na presunção de constitucionalidade (fl. 150).

A Câmara Municipal alegou que o processo legislativo que deu origem à Lei Complementar nº 20/2019 transcorreu de forma regular. Informa que a emenda que modificou o artigo 3º acrescentou a revogação dos artigos 15 e 16 da Lei Complementar nº 17/2017, o que resultou na extinção do adicional de verba de representação, assim, guarda pertinência com a temática original e resulta em diminuição de despesa. Essa mesma emenda corrige o acréscimo de inciso “VI-A”, transformando-o em inciso autônomo. A emenda que alterou o artigo 4º culminou na modificação do organograma do Anexo I da Lei Complementar nº 17/2017, no que toca à Assessoria do Gabinete do Vice-Prefeito. A emenda que altera o artigo 6º modificou o padrão remuneratório do Assessor do Gabinete do Vice-Prefeito. Mais uma vez, pondera que não houve aumento de despesa ou afastamento da temática. Arguiu que o Chefe do Executivo Municipal tem o poder de iniciar o processo legislativo quanto a certas matérias, mas que isso não conflita com a prerrogativa do Legislativo de emendar o texto original. Portanto, não haveria que se falar em usurpação de competência. Sustenta que não se aplica o princípio da irredutibilidade dos vencimentos, posto se tratar de cargo em comissão, de livre nomeação e livre exoneração, e não de cargos efetivos. Acrescenta que a promulgação da lei combatida foi feita pela Câmara de Vereadores em decorrência da perda do prazo do Prefeito para fazê-lo, nos termos do artigo 36, §7º, da Lei Orgânica Municipal (fls. 154/160).

Em parecer, o Ministério Público opinou pela procedência do pedido (fls. 168/182).

É o relatório.

VOTOS

Des. Francisco José Moesch (RELATOR)

Eminentes colegas. 
A presente Ação pretende ver declarada a inconstitucionalidade da Lei Complementar nº 20, de 11 de novembro de 2019, que altera a Lei Complementar nº 17/2017, ambas do Município de Santo Augusto. Essa última, por sua vez, trata da organização e estrutura administrativa e define os quadros de cargos em comissão e função gratificada no âmbito do Município.

O texto do Projeto de Lei Complementar nº 04/2019, apresentado pelo Prefeito, tinha a seguinte redação:

Art. 1º Fica alterado o artigo 3º da Lei Complementar Nº. 17 de 11 de maio de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

... Art. 3º O Poder Executivo é exercido pelo Prefeito Municipal, auxiliado por cada um dos dirigentes dos órgãos àquele diretamente vinculados, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete, Assessores, Coordenadores, Supervisores, Diretores de Divisões e Diretores de Departamentos, conforme disposto nesta Lei e seus anexos.(NR) 

...

Art. 2º Fica alterada a alínea “b” do inciso IV, a alínea “b” do inciso V, a alínea “b” e “c” do inciso VI, do art. 8º da Lei Complementar Nº. 17 de 11 de maio de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art.9º...

IV - ...

b) Supervisor de Compras, Licitações e Contratos;(NR)

...

V - ...

b) Supervisor de Tributação, Fiscalização e Arrecadação;(NR) ...

VI - ...

b) Supervisor de Obras, Serviços e Mobilidade Urbana;(NR)

c) Supervisor de Obras e Serviços Rurais. (NR) 

...

Art. 3º Fica inserido o inciso VI-A, no parágrafo único, do art. 9º da Lei Complementar Nº. 17 de 11 de maio de 2017, com a seguinte redação:

Art.9º... Parágrafo único. ... ...

VI-A - Supervisões;

...

Art. 4º Fica alterado o organograma do Anexo I, da Lei Complementar Nº. 17 de 11 de maio de 2017, referente à Secretaria Municipal de Administração; a Secretaria Municipal de Finanças e da Secretaria Municipal de Obras, Viação e Trânsito, que passam a ter o formato do Anexo I, desta Lei.

Art. 5º Fica alterada a nomenclatura e as atribuições dos cargos Da Coordenadoria de Compras e Licitações; Da Coordenadoria de Tributação, Fiscalização e Arrecadação; Da Coordenadoria de Obras, Viação e Trânsito e Do Coordenador de Obras, Viação e Serviços Rurais, no Anexo II que estabelece as Atribuições e Competências dos órgãos, Secretarias e Unidades administrativas, da Lei Complementar Nº. 17 de 11 de maio de 2017, os quais passam a ter a redação descrita no Anexo II desta Lei.

Art. 6º Fica alterada a nomenclatura dos cargos Da Coordenadoria de Compras e Licitações para Supervisor de Compras, Licitações e Contratos; Da Coordenadoria de Tributação, Fiscalização e Arrecadação para Supervisor de Tributação, Fiscalização e Arrecadação; Da Coordenadoria de Obras, Viação e Trânsito para Supervisor de Obras, Serviços e Mobilidade Urbana, e Do Coordenador de Obras, Viação e Serviços Rurais para Supervisor de Obras e Serviços Rurais do Anexo III, da Lei Complementar Nº. 17 de 11 de maio de 2017, conforme Anexo III desta Lei.

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Após as emendas parlamentares, o Projeto foi aprovado e a Lei restou assim redigida:
LEI COMPLEMENTAR Nº 20, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2019.
Insere inciso, altera alíneas e artigos e os Anexos I, II e III, da Lei Complementar Nº. 17 de 11 de maio de 2017.

O Vice-Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Santo Augusto, Estado do Rio Grande do Sul. Faço saber, atendendo ao disposto no § 7º do art. 36, da Lei Orgânica

Municipal, que o Poder Legislativo manteve e eu promulgo a seguinte Lei Complementar:
Art. 1º Fica alterado o artigo 3º da Lei Complementar Nº. 17 de 11 de maio de 2017, que passa a vigorar com a seguinte redação:

...

Art. 3º O Poder Executivo é exercido pelo Prefeito Municipal, auxiliado por cada um dos dirigentes dos órgãos àquele diretamente vinculados, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete, Assessores, Coordenadores, Supervisores, Diretores de Divisões e Diretores de Departamentos, conforme disposto nesta Lei e seus anexos. (NR)

Art. 2º Fica alterada a alínea “b” do inciso IV, a alínea “b” do inciso V, a alínea “b” e “c” do inciso VI, do art. 8º da Lei Complementar Nº. 17 de 11 de maio de 2017, passam a vigorar com a seguinte redação:

...
Art. 8º...

IV — ...

b) Supervisor de Compras, Licitações e Contratos;(NR)

V — ...

b) Supervisor de Tributação, Fiscalização e Arrecadação;(NR) ...

VI — ...

b) Supervisor de Obras, Serviços e Mobilidade Urbana;(NR)

c) Supervisor de Obras e Serviços Rurais.(NR)

...

Art. 3º Ficam revogados os artigos 15 e §§ e 16, e inserido inciso no parágrafo único do art. 9º, todos da Lei Complementar nº 17, de 11 de maio de 2017, que passa a vigorar com a seguinte redação:

...
Art. 9º ...

Parágrafo único. Os Órgãos da Estrutura Administrativa da Prefeitura Municipal de Santo Augusto estão dispostos hierarquicamente conforme disposto no Organograma Geral, Anexo I, da seguinte forma:

I − Gabinete do Prefeito Municipal;

II − Gabinete do Vice Prefeito Municipal;

III − Secretarias; IV − Chefia de Gabinete;

V — Assessorias;

VI — Coordenadorias;

VII — Supervisões;

VIII — Divisões;

IX — Departamentos. (NR)

Art. 15. (REVOGADO)

Art. 16. (REVOGADO)

Art. 4º Fica alterado o organograma do Anexo I, da Lei Complementar nº 17, de 11 de maio de 2017, referente ao Gabinete do Vice-Prefeito, a Secretaria Municipal de Administração, a Secretaria Municipal de Finanças, e da Secretaria Municipal de Obras, Viação e Trânsito, que passam a ter o formato do Anexo I, desta Lei.
Art. 5º Fica alterada a nomenclatura e as atribuições dos cargos Da Coordenadoria de Compras e Licitações; Da Coordenadoria de Tributação, Fiscalização e Arrecadação; Da Coordenadoria de Obras, Viação e Trânsito e Do Coordenador de Obras, Viação e Serviços Rurais, no Anexo II que estabelece as Atribuições e Competências dos órgãos, Secretarias e Unidades administrativas, da Lei Complementar Nº. 17 de 11 de maio de 2017, os quais passam a ter a redação descrita no Anexo II desta Lei.
Art. 6º Fica alterada a nomenclatura dos cargos da Coordenadoria de Compras e Licitações para Supervisor de Compras, Licitações e Contratos; da Coordenadoria de Tributação, Fiscalização e Arrecadação para Supervisor de Tributação, Fiscalização e Arrecadação; da Coordenadoria de Obras, Viação e Trânsito para Supervisor de Obras, Serviços e Modalidade Urbana, e do Coordenador de Obras, Viação e Serviços Rurais para Supervisor de Obras e Serviços Rurais, ficando alterado o padrão de referência do cargo de Assessor de Gabinete do Vice Prefeito para CC-2 OU FG-2, conforme Anexo III da Lei Complementar nº 17, de 11 de maio de 2017.
Art. 7º Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação. (Grifei).
No concernente às emendas parlamentares a projetos de lei de iniciativa reservada, o entendimento atual do Supremo Tribunal Federal é no sentido de reconhecer sua possibilidade, desde que haja pertinência temática e que não haja aumento de despesa:

CONSTITUCIONAL. PROCESSO LEGISLATIVO. PODER DE EMENDA PARLAMENTAR: PROJETO DE INICIATIVA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SERVIDOR PÚBLICO: REMUNERAÇÃO: TETO. C.F., art. 96, II, b. C.F., art. 37, XI. I. - Matérias de iniciativa reservada: as restrições ao poder de emenda ficam reduzidas à proibição de aumento de despesa e à hipótese de impertinência da emenda ao tema do projeto. Precedentes do STF: RE 140.542-RJ, Galvão, Plenário, 30.09.93; ADIn 574, Galvão; RE 120.331-CE, Borja, "DJ" 14.12.90; ADIn 865-MA, Celso de Mello, "DJ" 08.04.94. II. - Remuneração dos servidores do Poder Judiciário: o teto a ser observado, no Judiciário da União, é a remuneração do Ministro do S.T.F. Nos Estados-membros, a remuneração percebida pelo Desembargador. C.F., art. 37, XI. III. - R.E. não conhecido.

(RE 191191, Relator(a): CARLOS VELLOSO, Segunda Turma, julgado em 12/12/1997, DJ 20-02-1998 PP-00046 EMENT VOL-01899-04 PP-00691)(grifei).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. IMPUGNAÇÃO DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 25 E DO CAPUT DO ARTIGO 46 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 836, DE 02 DE DEZEMBRO DE 1997. DIPLOMA NORMATIVO QUE INSTITUIU O PLANO DE CARREIRA, VENCIMENTOS E SALÁRIOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS INEGRANTES DO QUADRO DO MAGISTÉRIO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO. ALEGAÇÃO DE DESRESPEITO AOS INCISOS IV E VI DO ARTIGO 84 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1998, BEM COMO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES (ART. 2º DA C.F.). - As normas constitucionais de processo legislativo não impossibilitam, em regra, a modificação, por meio de emendas parlamentares, dos projetos de lei enviados pelo Chefe do Poder Executivo no exercício de sua iniciativa privativa. Essa atribuição do Poder Legislativo brasileiro esbarra, porém, em duas limitações: a) a impossibilidade de o parlamento veicular matérias diferentes das versadas no projeto de lei, de modo a desfigurá-lo; e b) a impossibilidade de as emendas parlamentares aos projetos de lei de iniciativa do Presidente da República, ressalvado o disposto nos §§ 3º e 4º do art. 166, implicarem aumento de despesa pública (inciso I do art. 63 da CF). No caso, a Lei Complementar nº 836/97 é fruto de um projeto de lei de autoria do próprio Governador do Estado de São Paulo e o impugnado parágrafo único do artigo 25, embora decorrente de uma emenda parlamentar, não acarreta nenhum aumento da despesa pública. Vício de inconstitucionalidade que não se verifica. - O artigo 46 da Lei Complementar nº 836/97 dispõe que, na hipótese de o deslocamento do servidor público ocorrer sem prejuízo remuneratório, caberá ao Município ressarcir ao Estado os valores pagos ao agente estatal cedido, bem como os encargos sociais correspondentes. Tudo a ser feito com recursos provenientes do repasse do Fundo de Desenvolvimento e Manutenção do Ensino Fundamental. Caso em que se reconhece ofendida a autonomia municipal para aplicar livremente as suas rendas (CF, art. 18). - Ação direta julgada parcialmente procedente para declarar a inconstitucionalidade da expressão "Na hipótese de o afastamento ocorrer sem prejuízo de vencimentos, o Município ressarcirá ao Estado os valores referentes aos respectivos contra-cheques, bem como encargos sociais correspondentes, com recursos provenientes do repasse do Fundo de Desenvolvimento e Manutenção do Ensino Fundamental", constante do art. 46 da Lei Complementar nº 836/97, do Estado de São Paulo.

(ADI 3114, Relator(a): CARLOS BRITTO, Tribunal Pleno, julgado em 24/08/2005, DJ 07-04-2006 PP-00015 EMENT VOL-02228-01 PP-00111 LEXSTF v. 28, n. 329, 2006, p. 22-39) (grifei).
De fato, as emendas em questão não tratam de matéria diferente da versada no Projeto de Lei, uma vez que ambas se referem a questões atinentes ao quadro de servidores, padrão de vencimentos, estrutura administrativa, etc.

Não obstante, pertinência temática também demanda que não haja alteração substancial. Ainda que dentro da mesma matéria, o Legislativo não pode modificar o texto normativo a ponto de desvirtuar totalmente a intenção da proposta legislativa.

Nesse sentido já decidiu este Órgão Especial:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ITAQUI. ART. 47, § 1º, DA LEI MUNICIPAL Nº 1.751/90, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI MUNICIPAL Nº 4.405/19. DISPOSITIVO QUE TRATA DA INCORPORAÇÃO DE FUNÇÃO GRATIFICADA PELOS SERVIDORES PÚBLICOS. ESTABELECIMENTO DE NOVOS CRITÉRIOS. PROJETO DE LEI DE INICIATIVA DO PREFEITO MUNICIPAL. EMENDA PARLAMENTAR MODIFICATIVA. ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL. VÍCIO FORMAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. PREVISÃO DE PERCENTUAIS DIFERENTES PARA HOMENS E MULHERES. DIFERENCIAÇÃO INJUSTIFICADA. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA. 1. Projeto de lei apresentado pelo Prefeito Municipal destinado a alterar os critérios para incorporação de função gratificada pelos servidores públicos municipais. Incorporação que passa a ser proporcional ao tempo de exercício, sendo dispensado tempo mínimo. 2. Emenda parlamentar modificativa que, além de reduzir o percentual a ser acrescido à remuneração dos servidores, estabeleceu valores distintos para homens e mulheres. 3. Alteração promovida pelo Legislativo que acaba por deturpar a disciplina originalmente prevista, em clara e sensível incursão sobre o próprio mérito da decisão política tomada pelo Prefeito Municipal, que se materializou no texto do projeto de lei por ele apresentado. 4. Caracterizada ofensa aos arts. 8°, 10, 60, II, alíneas ‘a’, ‘b’ e art. 82, III, todos da Constituição Estadual, na medida em que a emenda apresentada pelo Legislativo em projeto de lei de iniciativa reservada não pode desfigurar o objeto da proposição original, modificando substancialmente o seu conteúdo, sob pena de tornar letra morta a norma constitucional que atribui ao Prefeito a iniciativa legislativa acerca da matéria em questão. Precedentes do STF e desta E. Corte. 5. Ademais, ao desigualar as frações de incorporação para homens (1/35) e mulheres (1/30), em razão apenas do gênero do servidor, o dispositivo também padece de inconstitucionalidade material, por manifesta afronta ao princípio da isonomia, consagrado no art. 5º, caput, da Constituição Federal. Ofensa ao art. 7º, inciso XXX, c/c o art. 39, § 3º, da mesma Carta, e também ao art. 29, inciso XIV, da Constituição Estadual. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70083005348, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em: 17-02-2020) (grifei).
Efetivamente, as emendas apresentadas caracterizam ingerência do Poder Legislativo nas competências próprias do Poder Executivo, maculando sua autonomia.
Da análise do teor da Lei impugnada, percebe-se que as emendas apresentadas pela Câmara de Vereadores desfiguraram o objetivo da proposição.

Conforme se depreende da leitura dos textos normativos supratranscritos, as emendas promoveram: a) a extinção do adicional de verba de representação, através da revogação dos artigos 15 e 16 da LCM nº 17/2017; b) modificação do organograma inserido no Anexo I da LCM nº 17/2017 no que toca à Assessoria do Gabinete do Vice-Prefeito, o que se percebe ao comparar os documentos de fls. 38 e 48/51; c) inseriu o padrão remuneratório do Assessor de Gabinete do Vice-Prefeito como CC-2 ou FG-2, reduzindo-o, modificação que pode ser notada através da análise das informações de fls. 43 e 56.

Ou seja, o Legislativo utilizou das emendas parlamentares para extinguir vantagem remuneratória, modificar estrutura administrativo-funcional do Executivo Municipal, e alterar a remuneração de cargo/função.

Tal proceder, nitidamente, extrapola os limites das possibilidades materiais da emenda legislativa.

A Carta Estadual assim dispõe:

Art. 5.º  São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.
Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.
(...)
Art. 10 - São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.

Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

(...)

II - disponham sobre:

a) criação e aumento da remuneração de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta ou autárquica;

b) servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, e reforma ou transferência de militares para a inatividade;

(...)

Art. 82. Compete ao Governador, privativamente:

(...)

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;
O Legislativo Municipal ao dispor sobre a criação e estruturação de cargos do Poder Executivo e, ainda, modificar a remuneração de servidores públicos do Município, acaba por ofender o Princípio da Separação dos Poderes.

Hely Lopes Meirelles
, ao discorrer sobre as funções da Câmara Municipal, assim leciona:

 (...) A interferência de um Poder no outro é ilegítima, por atentatória da separação institucional de suas funções (CF, art. 2º).

(...) Daí não ser permitido à Câmara intervir direta e concretamente nas atividades reservadas ao Executivo, que pedem provisões administrativas especiais manifestadas em ordens, proibições, concessões, permissões, nomeações, pagamentos, recebimentos, entendimentos verbais ou escritos com os interessados, contratos, realizações materiais da Administração e tudo o mais que se traduzir em atos ou medidas de execução governamental.

De um modo geral, pode a Câmara, por deliberação do plenário, indicar medidas administrativas ao prefeito adjuvandi causa, isto é, a título de colaboração e sem força coativa ou obrigatória para o Executivo; o que não pode é prover situações concretas por seus próprios atos ou impor ao Executivo a tomada de medidas específicas de sua exclusiva competência e atribuição. Usurpando funções do Executivo ou suprimindo atribuições do prefeito, a Câmara praticará ilegalidade reprimível por via judicial.
Trata-se de nítida interferência na organização e funcionamento da Administração Municipal, o que ocasiona a inconstitucionalidade formal da norma.

No que toca à irredutibilidade dos vencimentos (artigo 29, inciso II, da Constituição Estadual), é imperioso reconhecer que as emendas legislativas minoraram o referencial remuneratório do cargo comissionado/função de confiança de Assessor do Vice-Prefeito, além de extinguir outra vantagem remuneratória. 

Nesse ponto, a norma será constitucional se: a) a modificação se aplicar aqueles que já ocupam o cargo/função, mas houver medida compensatória
, ou b) a modificação somente alcançar aqueles que passarem a ocupar o cargo posteriormente
.

A despeito dessas possibilidades, o texto final da Lei é inconstitucional em decorrência da invasão da competência do Executivo Municipal e da extrapolação dos limites modificativos das emendas parlamentares.
Por conseguinte, não obstante a possibilidade de emendas parlamentares aos projetos de leis referentes à matéria de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, tenho que as modificações implementadas pela Câmara de Vereadores do Município de Santo Augusto, no Projeto de Lei Complementar nº 04/2019, configuram ingerência sobre o regime jurídico dos servidores públicos municipais e sua remuneração, o que refoge à competência do Poder Legislativo, em ofensa ao disposto nos artigos 5º, 8º, 10, 60, inciso II, alíneas “a” e “b”, e 82, inciso VII, todos da Constituição Estadual.
Ante o exposto, julgo PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, para declarar a inconstitucionalidade da Lei Complementar Municipal nº 20, de 11 de novembro de 2019, do Município de Santo Augusto, por ofensa aos artigos 5º, 8º, 10, 60, inciso II, alíneas “a” e “b”, e 82, inciso VII, da Constituição Estadual.

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70083327999, Comarca de Porto Alegre: "JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME."
� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro, 6. ed. São Paulo: Malheiros, 1993, p. 438/440.


� A composição da remuneração do servidor pode ser alterada, desde que se mantenha o valor nominal. (STF - RE 593711/PE, Relator: EROS GRAU, Data de Julgamento: 17/03/2009, Segunda Turma).


� Apelação Cível nº 70011113685, Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vasco Della Giustina, Julgado em: 11-05-2005.
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